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São Paulo, 4 de dezembro de 2025. 
 
 

I M P O R T A N T E 
 
Prezado associado, 
 
Resolução Conjunta n° 17, de 28/11/2025 
 
Para conhecimento e providências, segue Resolução Conjunta nº 17, do Conselho Monetário 
Nacional e do Banco Central do Brasil, que disciplina (i) a nomenclatura e (ii) a forma de 
apresentação ao público das instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
 
Objetivo:  A nomenclatura da instituição supervisionada deve indicar o objeto da autorização de 
funcionamento pelo BCB, bem como a comunicação ao público, de modo a assegurar mais clareza 
e transparência para clientes e usuários. Com essa medida, busca-se evitar confusões quanto à 
natureza e às atividades das instituições. 
 
Nesse sentido, do Voto 169/2025–BCB, de 17 de novembro de 2025, que propôs a edição do 
normativo em questão, destacamos: 
 

 “A motivação essencial para a resolução conjunta é a constatação de que 
algumas instituições reguladas, bem como entidades não reguladas que 
prestam serviços para instituições integrantes dos sistemas supervisionados 
pelo BCB, têm utilizado denominação, principalmente em apresentação ao 
público, que as identifica como instituição com perfil divergente da autorização 
de funcionamento concedida por esta Autarquia. Essa prática pode confundir 
os clientes e usuários e violar direitos dos consumidores, por ser pouco 
transparente em relação às responsabilidades das prestadoras de serviços 
regulados e aos riscos que envolvem a contratação e a utilização desses 
serviços. 
............................................................................................................................
Para além da nomenclatura, algumas instituições reguladas, bem como seus 
contratados e parceiros, utilizam em sua apresentação ao público conteúdo ou 
informações que podem confundir o consumidor, com pouca clareza sobre os 
direitos, as responsabilidades e os riscos que envolvem a contratação e a 
utilização dos produtos e serviços oferecidos.”  

 
Nomenclatura: conforme dispõem os artigos 2º e 3º, as instituições devem utilizar, em seu 
nome empresarial, termos que estabeleçam clara referência ao objeto da autorização, sendo 
vedado utilizar termo que sugira, literal ou por semelhança morfológica ou fonética, atividade ou 
tipo de instituição para a qual não tenha autorização de funcionamento específica. 
 
Vale registrar que, desde o ano de 2007, é obrigatório constar na denominação de sociedades 
que atuam no Sistema de Consórcios a expressão "Administradora de Consórcio”, exigência essa 
que se mantém na Resolução BCB nº 234, de 27/7/2022. 
 
Apresentação ao Público: As instituições devem, em sua apresentação ao público, utilizar 
termos que identifiquem de forma clara o tipo de instituição objeto da autorização concedida pelo 
BCB. Essa exigência se aplica a todos os meios de comunicação e formas de apresentação 
institucional, incluindo nome empresarial, nome fantasia, marca e domínio de internet, 
assegurando uniformidade, transparência e clareza na identificação das instituições perante 
clientes e usuários. 
 
 
 
 

https://abac.org.br/associados/circulares/Cir08125A-RESOLUCAO_CONJUNTAn17_de_28denovembro_de_2025.pdf


 

Contratos e Parcerias: A Resolução veda que a instituição (administradora) contrate ou 
estabeleça parceria para a realização de atividades relacionadas à oferta de produtos com 
entidade não sujeita à autorização de funcionamento pelo BCB, que utilize em sua nomenclatura, 
termo que identifique ou caracterize tipo de instituição sujeita à autorização. Vale dizer que, em 
sua apresentação ao público, utilize termos que não deixem claro para os clientes e usuários a 
sua condição de entidade contratada ou parceira de instituição autorizada a funcionar pelo BCB.  
 
As instituições terão o prazo de um ano, contado a partir da data de entrada em vigor da 
Resolução Conjunta, para adequar os contratos e parcerias já firmados às novas regras 
estabelecidas. 
 
Conformidade ou não à Resolução: 
 

1. A administradora que esteja em conformidade com o disposto na Resolução 
Conjunta nº 17 deve comunicar esse fato ao BCB no prazo de 90 dias, a contar da 
data de entrada em vigor do normativo.  

 
2. A administradora que esteja em desacordo com o disposto nesta Resolução 

Conjunta nº 17 deve elaborar plano de adequação no prazo de 120 dias, a contar da 
data de entrada em vigor do normativo. 

 

O plano de adequação deve compreender, no mínimo, os procedimentos e as etapas que serão 
adotados, bem como o prazo para que a instituição se ajuste ao disposto no normativo, 
considerando a complexidade das adequações necessárias. Esse prazo não poderá ultrapassar 1 
(um) ano.  

 

Outras disposições: 

A apresentação do plano de adequação estará dispensada quando as alterações exigidas pelo 
normativo envolverem apenas: (i) ajuste do nome empresarial ou (ii) alteração contrato de 
parcerias ou correspondentes no país. 

 
Os esclarecimentos que se fizerem necessários poderão ser solicitados ao Departamento Jurídico, 
pelo e-mail juridico@abac.org.br. 
 
Atenciosamente, 
 
Paulo Roberto Rossi     Elaine da Silva Gomes 
Presidente Executivo     Gerente Jurídica 
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